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CONCESSÃO METROVIÁRIA
DO RIO DE JANEIRO S.A. - METRÔRIO

COMPANHIA ABERTA
CNPJ/ME nº 10.324.624/0001-18 - NIRE nº 33.3.0028810-4

ATA DA REUNIÃO DO CONSELHO DE ADMINISTRAÇÃO REALIZA-
DA EM 12 DE JANEIRO 2021. 1. Data, Hora e Local: Dia 12 de
janeiro de 2021, às 10 horas, na sede social da Concessão Metro-
viária do Rio de Janeiro S.A. ("Companhia"), localizada na Avenida
Presidente Vargas, nº 2000, Centro, CEP 20.210-031, na Cidade do
Rio de Janeiro, Estado do Rio de Janeiro. 2. Convocação: Dispen-
sada a convocação em virtude da presença da totalidade dos Con-
selheiros da Companhia, nos termos do Parágrafo 2º, do Artigo 9° do
Estatuto Social da Companhia. 3. Presença: (i) Conselheiros: Srs.
Abel Alves Rochinha; Enio Stein Júnior e Maisa Alvares Costa Re-
sende. 4. Mesa: Presidente: Abel Alves Rochinha ; Secretária: Letícia
Torres Rosina. 5. Ordem do dia: Examinar e deliberar sobre (i) a 9°
(nona) emissão de debêntures simples, não conversíveis em ações,
da espécie quirografária, a ser convolada na espécie com garantia
real, em série única da Companhia ("Emissão" e "Debêntures", res-
pectivamente), para distribuição pública com esforços restritos, nos
termos previstos na Instrução da Comissão de Valores Mobiliários
("CVM") nº 476, de 16 de janeiro de 2009, conforme alterada ("Ins-
trução CVM 476"), a qual terá as condições e características descritas
no item 6.2 abaixo ("Oferta Restrita") e a celebração do "Instrumento
Particular de Escritura da 9ª (nona) Emissão de Debêntures Simples,
Não Conversíveis em Ações, da Espécie Quirografária, a ser Convo-
lada na Espécie com Garantia Real, em Série Única, para Distribuição
Pública com Esforços Restritos, da Concessão Metroviária do Rio de
Janeiro S.A." ("Escritura de Emissão") e do respectivo aditamento à
Escritura de Emissão, a ser celebrado ao final do Procedimento de
Bookbuilding (conforme definido abaixo); (ii) a celebração, pela Com-
panhia, do "Instrumento Particular de Contrato de Cessão Fiduciária
de Direitos Creditórios sob Condição Suspensiva e Outras Avenças"
("Contrato de Cessão Fiduciária"), por meio do qual a Companhia ce-
derá fiduciariamente, sob condição suspensiva, aos titulares das De-
bêntures ("Debenturistas"), representados pela Simplific Pavarini Dis-
tribuidora de Títulos e Valores Mobiliários S.A. ("Agente Fiduciário"),
em garantia do fiel, pontual e integral pagamento do Valor Nominal
Atualizado (conforme abaixo definido), devido nos termos da Escritura
de Emissão, acrescido da Remuneração (conforme abaixo definida) e
dos Encargos Moratórios (conforme abaixo definido), conforme aplicá-
vel, bem como das demais obrigações pecuniárias presentes e futu-
ras, principais e acessórias, a serem previstas na Escritura de Emis-
são e no Contrato de Cessão Fiduciária, inclusive honorários advo-
catícios, despesas, custos, encargos, tributos, reembolsos ou indeni-
zações, bem como as obrigações relativas ao banco liquidante, ao es-
criturador, à B3 S.A. - Brasil, Bolsa, Balcão - Segmento Cetip UTVM
("B3"), ao Agente Fiduciário e demais prestadores de serviço envol-
vidos na Emissão, bem como honorários do Agente Fiduciário e des-
pesas judiciais e extrajudiciais comprovadamente incorridas pelo
Agente Fiduciário ou Debenturistas, inclusive, na constituição, forma-
lização, execução e/ou excussão das garantias previstas na Escritura
de Emissão e /ou no Contrato de Cessão Fiduciária ("Obrigações Ga-
rantidas"), os Direitos Cedidos Fiduciariamente (conforme abaixo de-
finido) e a outorga da garantia prevista no Contrato de Cessão Fidu-
ciária; (iii) a autorização para que a Diretoria da Companhia, ou seus
procuradores devidamente constituídos, pratique todos os atos neces-
sários à formalização das deliberações, acima, inclusive (a) a nego-
ciação de todos os termos e condições que venham a ser aplicáveis
à Emissão, (b) a assinatura de todos os documentos necessários à
efetivação da Oferta Restrita, (c) à contratação de instituições finan-
ceiras integrantes do sistema de distribuição de valores mobiliários pa-
ra realização da Oferta Restrita mediante a celebração do Contrato de
Distribuição (conforme definido abaixo) e demais prestadores de ser-
viços necessários à Emissão e à Oferta Restrita, e (d) o registro da
Oferta Restrita perante a B3 e demais órgãos competentes; (iv) a ra-
tificação de todos os atos já praticados pela Diretoria da Companhia,
ou por seus procuradores devidamente constituídos, relacionados as
deliberações (i) a (iii) acima. 6. Deliberações: 6.1 Os Conselheiros
aprovaram, por unanimidade de votos dos presentes e sem quaisquer
restrições, a lavratura da presente ata sob a forma sumária e a sua
publicação com a omissão das assinaturas dos Conselheiros. 6.2 Nos
termos do artigo 59, parágrafo 1°, da Lei das Sociedade por Ações,
foi aprovada pelos Conselheiros, por unanimidade de votos e sem
ressalvas, a Emissão e a Oferta Restrita, cujas principais caracterís-
ticas e condições são as seguintes: (a) Número da Emissão: as De-
bêntures representam a 9ª (nona) emissão de Debêntures da Com-
panhia; (b) Valor Total da Emissão: o valor total da Emissão será de
R$ 1.200.000.000,00 (um bilhão e duzentos milhões de reais) na Data
de Emissão (conforme abaixo definido) ("Valor da Emissão"); (c) Nú-
mero de Séries: a Emissão será realizada em série única; (d) Quan-
tidade de Debentures: Serão emitidas 1.200.000 (um milhão e du-
zentas mil) Debêntures, sendo adotado procedimento de coleta de in-
tenções de investimento dos potenciais investidores organizado pelos
Coordenadores (conforme definido abaixo), sem lotes mínimos ou má-
ximos, para verificação da demanda pelas Debêntures em diferentes
níveis de taxas e juros e para definição da Remuneração, nos termos
do artigo 23, parágrafo 1º, e do artigo 44, ambos da Instrução da
CVM nº 400, de 29 de dezembro de 2003, conforme alterada ("Ins-
trução CVM 400"), a ser organizado pelos Coordenadores ("Procedi-
mento de Bookbuilding"); (e) Valor Nominal Unitário: o valor nominal
unitário das Debêntures, na Data de Emissão, será de R$ 1.000 (mil
reais) ("Valor Nominal Unitário"); (f) Data de Emissão: Para todos os
efeitos legais, a Data de Emissão das Debêntures será o dia 15 de
janeiro de 2021 ("Data de Emissão"); (g) Preço de Subscrição e
Forma de Subscrição e Integralização: A integralização das Debên-
tures no mercado primário será realizada de acordo com os proce-
dimentos da B3, à vista, em moeda corrente nacional, no ato de
subscrição, admitindo-se uma ou mais subscrições e integralizações,
podendo ser colocadas com ágio e deságio, a ser definido, se for o
caso, no ato de subscrição, desde que aplicadas em igualdade de
condições a todos os investidores em cada data de integralização
("Data de Integralização"). Na Data da Primeira Integralização (confor-
me definido abaixo) a integralização das Debêntures será realizada
pelo seu Valor Nominal Unitário. As demais integralizações das De-
bêntures serão realizadas pelo Valor Nominal Unitário acrescido da
Remuneração calculada pro rata temporis desde a Data da Primeira
Integralização até a respectiva data de subscrição e integralização.

Todas as subscrições e integralizações serão realizadas dentro do pe-
ríodo de distribuição na forma dos artigos 7ª-A e 8ª da Instrução CVM
476. Para fins do disposto na Escritura de Emissão, entende-se por
"Data da Primeira Integralização" a data em que ocorrer a primeira
subscrição e integralização das Debêntures; (h) Projeto de Infraes-
trutura considerado como Prioritário pelo Ministério de Desenvol-
vimento Regional: A Emissão será realizada nos termos da Lei nº
12.431, de 24 de junho de 2011, conforme alterada ("Lei 12.431"), do
Decreto nº 8.874, de 11 de outubro de 2016 ("Decreto 8.874"), e da
Resolução do Conselho Monetário Nacional nº 3.947, de 27 de janeiro
de 2011 ("CMN" e "Resolução CMN 3.947", respectivamente), sendo
que (i) o Projeto (conforme abaixo definido) foi classificado como prio-
ritário pelo Ministério do Desenvolvimento Regional, conforme previsto
na Portaria (conforme abaixo definida); e (ii) os recursos obtidos pela
Companhia com a Emissão serão, única e exclusivamente, destinados
ao reembolso de gastos, despesas ou dívidas relacionadas ao Projeto,
nos termos abaixo indicados; (i) Destinação dos Recursos: Os re-
cursos obtidos pela Companhia com a Emissão serão, única e exclu-
sivamente, destinados ao reembolso de gastos, despesas ou dívidas
relacionadas ao Projeto, considerado prioritário nos termos do artigo
2º da Lei 12.431, do Decreto 8.874 e da Portaria (conforme definida
abaixo), conforme abaixo detalhado: Objetivo do Projeto: Concessão
para a prestação dos serviços de operação, manutenção e conserva-
ção do transporte público de passageiros do Metrô do Rio de Janeiro-
RJ ("Projeto"). Início do Projeto: 2018. Fase Atual do Projeto: De-
senvolvimento e implantação. Encerramento estimado do Projeto:
2030. Volume estimado de recursos financeiros necessários para
a realização do Projeto: R$1.300.000.000,00 (um bilhão e trezentos
milhões de reais). Valor das Debêntures que será destinado ao
Projeto: R$1.200.000.000,00 (um bilhão e duzentos milhões de reais).
Alocação dos recursos a serem captados por meio das Debên-
tures: Pagamento futuro e reembolso de gastos, despesas e dívidas
relacionados ao Projeto, sendo certo que os gastos, despesas e dí-
vidas passíveis de reembolso são aqueles realizados em período igual
ou inferior a 24 (vinte e quatro) meses da data de encerramento da
Oferta Restrita. Percentual estimado dos recursos financeiros ne-
cessários ao projeto provenientes das Debêntures: 92% (noventa
e dois por cento). O Projeto foi considerado como prioritário pelo Mi-
nistério do Desenvolvimento Regional, conforme portaria n° 2.745,
emitida por referido Ministério do Desenvolvimento Regional em 28 de
outubro de 2020 e publicada no Diário Oficial da União, para fins do
disposto na Lei 12.431 ("Portaria"), nos termos da Escritura de Emis-
são. (j) Tipo, Forma, Comprovação de Titularidade, Conversilibida-
de e Permutabilidade: As Debêntures serão emitidas sob a forma
nominativa, escritural, sem emissão de certificados ou cautelas, e não
conversíveis em ações, sendo que, para todos os fins de direito e
efeitos legais, a titularidade das Debêntures será comprovada pelo ex-
trato emitido pelo escriturador. Adicionalmente, será reconhecido como
comprovante de titularidade das Debêntures o extrato expedido pela
B3, em nome de cada Debenturista, quando esses títulos estiverem
custodiados eletronicamente na B3. As Debêntures não serão conver-
síveis em ações de emissão da Companhia e nem permutáveis por
ações de outra sociedade; (k) Espécie: As Debêntures serão da es-
pécie quirografária, a serem convoladas na espécie com garantia real,
nos termos do artigo 58, caput, da Lei das Sociedades por Ações; (l)
Garantia Real: Para assegurar o fiel, pontual e integral pagamento
das Obrigações Garantidas, a Companhia dará, em cessão fiduciária
sob Condição Suspensiva (conforme definido abaixo), nos termos do
parágrafo 3º do artigo 66-B da Lei 4.728/65, dos artigos 18 a 20 da
Lei n° 9.514/97, dos artigos 28 e 28-A da Lei 8.987/95 e, no que for
aplicável, dos artigos 1.361 e seguintes do Código Civil ("Garantia
Real"): (a) suas receitas tarifárias provenientes da prestação de ser-
viços de transporte metroviário de passageiros ("Serviços"), presentes
ou futuras, as quais estão previstas no Contrato de Concessão para a
Exploração dos Serviços Públicos de Transporte Metroviário de Pas-
sageiros, celebrado em 27 de janeiro de 1998, entre a Companhia e
o Estado do Rio de Janeiro ("Poder Concedente"), com a interveniên-
cia de terceiros, conforme aditado de tempos em tempos ("Contrato
de Concessão" e "Receitas Tarifárias"); (b) suas receitas acessórias
provenientes da prestação de serviços referentes à locação de espa-
ços, publicidade, entre outros, presentes ou futuras conforme previstos
no Contrato de Concessão ("Receitas Acessórias"); (c) todos os di-
reitos emergentes do Contrato de Concessão, presentes ou futuros,
inclusive os relativos a eventuais indenizações a serem pagas pelo
Poder Concedente, incluindo, mas sem limitação, as que sejam de-
correntes da extinção, caducidade, encampação, revogação, relicita-
ção ou recomposição do equilíbrio econômico-financeiro da concessão
("Direitos Emergentes da Concessão"); (d) todos os valores creditados
e que venham a ser creditados e mantidos nas Contas do Projeto
(conforme abaixo definidas) em decorrencia das Receitas Tarifárias,
das Receitas Acessórias e dos Direitos Emergentes da Concessão,
bem como seus rendimentos, investimentos e quaisquer outros valo-
res creditados; (e) os direitos creditórios sobre determinadas contas
correntes de titularidade da Companhia ("Contas do Projeto"), presen-
tes ou futuros, incluindo recursos disponíveis, em processo de com-
pensação ou investimentos permitidos, as quais serão abertas de
acordo com as condições a serem estabelecidas no Contrato de Ces-
são Fiduciária; e (f) todos os demais direitos, corpóreos ou incorpó-
reos, potenciais ou não, da Companhia que possam ser objeto de
cessão fiduciária de acordo com as normas legais e regulamentares
aplicáveis, decorrentes do Contrato de Concessão. A eficácia da Ga-
rantia Real está sujeita a condição suspensiva, nos termos dos artigos
121 e 125 e seguintes do Código Civil, e passará a ser eficaz e exe-
quível, independentemente de qualquer aditamento, notificação ou re-
gistro, mediante o pagamento integral das dívidas da Companhia em
que a Garantia Real foi outorgada em favor dos respectivos credores,
a saber: (i) (a) Banco Nacional de Desenvolvimento Econômico e So-
cial, nos termos do Contrato de Financiamento Mediante Abertura de
Crédito nº 09.2.0682.1, e (b) Caixa Econômica Federal, nos termos do
Contrato de Vinculação de Receita, Administração de Contas e Outras
Avenças, celebrado entre a Caixa Econômica Federal e a Emissora,
em 30 de junho de 2010, cujo pagamento deverá ocorrer em até 180
(cento e oitenta) dias contados da Data da Primeira Integralização, e
(ii) Simplific Pavarini Distribuidora de Títulos e Valores Mobiliários Lt-
da., nos termos do Instrumento Particular de Contrato de Cessão Fi-
duciária de Direitos Creditórios e Outras Avenças, celebrado no âm-
bito da 8ª emissão de debêntures da Emissora, cujo pagamento de-
verá ocorrer na Data da Primeira Integralização ("Condição Suspen-

siva"); (m) Prazo e Data de Vencimento: As Debêntures terão prazo
de vigência de 10 (dez) anos e 11 (onze) meses contados da Data de
Emissão, vencendo-se, portanto, em 15 de dezembro de 2031 ("Data
de Vencimento"), ressalvadas as hipóteses de Resgate Antecipado Fa-
cultativo Total (conforme abaixo definido) e/ou de vencimento anteci-
pado das Debêntures, nos termos a serem previstos na Escritura de
Emissão; (n) Amortização do Valor Nominal Unitário: O saldo do
Valor Nominal Unitário das Debêntures será amortizado em 17 (de-
zessete) parcelas semestrais, conforme percentuais a serem previstos
na Escritura de Emissão, sempre no dia 15 dos meses de junho e
dezembro de cada ano, ressalvadas as hipóteses de vencimento an-
tecipado das Debêntures ou resgate antecipado; (o) Depósito para
Distribuição, Negociação e Liquidação Financeira: As Debêntures
serão depositadas para distribuição no mercado primário por meio do
MDA - Módulo de Distribuição de Ativos ("MDA") e para negociação
no mercado secundário por meio do CETIP 21 - Títulos e Valores Mo-
biliários CETIP 21 ("CETIP 21"), respectivamente, ambos administra-
dos e operacionalizados pela B3, sendo a distribuição e a negociação
liquidadas financeiramente e as Debêntures custodiadas eletronica-
mente na B3. As Debêntures somente poderão ser negociadas nos
mercados regulamentados de valores mobiliários exclusivamente por
investidores qualificados, conforme definição constante dos artigos 9°-
B e 9º-C da Instrução da CVM n° 539, de 13 de novembro de 2013,
conforme alterada ("Instrução CVM 539"), depois de decorridos 90
(noventa) dias contados de cada data de subscrição ou aquisição pelo
investidor profissional, conforme definidos no artigo 9°-A da Instrução
CVM 539, observado o cumprimento, pela Companhia, das obrigações
previstas no artigo 17 da Instrução CVM 476 e das demais disposi-
ções legais e regulamentares aplicáveis, salvo, sem prejuízo do dis-
posto na Deliberação da CVM n.º 849, de 31 de março de 2020, na
hipótese de exercício da garantia firme pelos Coordenadores (ou por
instituições por eles designadas), nos termos do "Contrato de Coor-
denação e Distribuição Pública, com Esforços Restritos de Distribui-
ção, sob o Regime de Garantia Firme de Colocação, da 9ª (nona)
Emissão de Debêntures Simples, Não Conversíveis em Ações, em
Série Única, da Espécie Quirografária, a Ser Convolada na Espécie
com Garantia Real, da Concessão Metroviária do Rio de Janeiro S.A",
a ser celebrado entre a Emissora e os Coordenadores ("Contrato de
Distribuição"), nos termos do inciso II do artigo 13 da Instrução CVM
476, e desde que a Companhia esteja em dia com o cumprimento
das obrigações previstas no artigo 17 da Instrução CVM 476, sendo
que a negociação das Debêntures deverá sempre respeitar as dispo-
sições legais e regulamentares aplicáveis; (p) Local de Pagamento:
Os pagamentos a que fizerem jus as Debêntures serão efetuados pe-
la Companhia no respectivo vencimento, utilizando-se, conforme o ca-
so: (a) os procedimentos adotados pela B3, para as Debêntures cus-
todiadas eletronicamente na B3; e/ou (b) os procedimentos adotados
pelo escriturador, para as Debêntures que não estejam custodiadas
eletronicamente na B3 ("Local de Pagamento"); (q) Prorrogação de
Prazos: Considerar-se-ão prorrogados os prazos referentes ao paga-
mento de qualquer obrigação, até o primeiro dia útil subsequente, se
o vencimento coincidir com dia em que não haja expediente bancário
no Local de Pagamento, sem nenhum acréscimo aos valores a serem
pagos, ressalvados os casos cujos pagamentos devam ser realizados
através da B3, hipótese em que somente haverá prorrogação quando
a data de pagamento coincidir com feriado declarado nacional, sábado
ou domingo; (r) Encargos Moratórios: Sem prejuízo da Remunera-
ção e do disposto na Escritura de Emissão, ocorrendo impontualidade
no pagamento pela Companhia de qualquer quantia devida aos De-
benturistas, os débitos em atraso vencidos e não pagos pela Com-
panhia, devidamente acrescidos da Remuneração, ficarão, desde a
data da inadimplência até a data do efetivo pagamento, adicionalmen-
te sujeitos a, independentemente de aviso, notificação ou interpelação
judicial ou extrajudicial (i) multa convencional, irredutível e não com-
pensatória, de 2% (dois por cento); e (ii) juros moratórios à razão de
1% (um por cento) ao mês calculados pro rata temporis ("Encargos
Moratórios"); (s) Resgate Antecipado Facultativo Total: Nos termos
da Resolução do CMN nº 4.751, de 26 de setembro de 2019, con-
forme alterada ("Resolução CMN 4.751"), ou de outra forma, desde
que respeitado o prazo médio ponderado mínimo de 4 (quatro) anos
dos pagamentos transcorridos entre a Data de Emissão e a data do
efetivo do resgate antecipado, nos termos do inciso I, do artigo 1º, da
Resolução CMN 4.751 e calculado nos termos da Resolução CMN
3.947, a Companhia poderá, a seu exclusivo critério e independente-
mente da vontade dos Debenturistas, observados os termos e con-
dições a serem estabelecidos na Escritura de Emissão, a partir de 15
de janeiro de 2025 (inclusive), realizar o resgate antecipado facultativo
total das Debêntures, nos termos da legislação aplicável ("Resgate
Antecipado Facultativo Total"). O valor a ser pago pela Companhia em
relação a cada uma das Debêntures, no âmbito do Resgate Anteci-
pado Facultativo Total, será equivalente ao Valor Nominal Unitário
Atualizado das Debêntures acrescido (a) dos Juros Remuneratórios,
calculados, pro rata temporis, desde a Data da Primeira Integraliza-
ção, Data de Incorporação ou a Data de Pagamento dos Juros Re-
muneratórios imediatamente anterior, conforme o caso, até a data do
efetivo resgate; (b) dos Encargos Moratórios, se houver; e (c) de prê-
mio a ser calculado de acordo com fórmula a ser prevista na Escritura
de Emissão. Os demais termos e condições aplicáveis ao Resgate
Antecipado Facultativo Total estão dispostos na Escritura de Emissão;
(t) Amortização Extraordinária Facultativa: Será admitida a amorti-
zação extraordinária facultativa pela Companhia, caso venha a ser
permitida pela legislação e/ou regulamentação aplicáveis. Nesta hipó-
tese, conforme aplicável, deverão ser observados os termos, condi-
ções e valores aplicáveis ao Resgate Antecipado Facultativo Total,
conforme disposto na Escritura de Emissão; (u) Oferta de Resgate
Antecipado: Observado o disposto no artigo 1º, parágrafo 1º, inciso
II, combinado com o artigo 2º, parágrafo 1º, da Lei 12.431, na Re-
solução 4.751, nas disposições do CMN e nas demais disposições le-
gais e regulamentares aplicáveis, inclusive em relação ao prazo mí-
nimo entre a Data de Emissão e a data da oferta de resgate ante-
cipado, a Companhia poderá, a seu exclusivo critério, realizar, desde
que respeitado o prazo médio ponderado dos pagamentos transcor-
ridos entre a Data de Emissão e a data do efetivo resgate superior a
4 (quatro) anos, ou prazo inferior que venha a ser autorizado pela le-
gislação ou regulamentação aplicáveis, oferta facultativa de resgate
antecipado da totalidade (sendo vedada oferta facultativa de resgate
antecipado parcial) das Debêntures, com o consequente cancelamento
de tais Debêntures, que será endereçada a todos os Debenturistas,
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ESTÁCIO PARTICIPAÇÕES S.A.
CNPJ 08.807.432/0001-10

E R R ATA . A Estácio Participações S.A. informa a correção de suas
Demonstrações Financeiras encerradas em 31/12/2019, publicadas no
Diário Oficial do Estado do Rio de Janeiro (DOERJ) do dia
13/03/2020, parte V (publicações a pedido), devendo ser observada a
seguinte modificação na parte de sua subscrição, à folha 60: onde se
lê "CONTROLLER, DANIELLE TEIXEIRA OLIVEIRA BORBA, CRC-RJ
080777/O-5", leia-se "CONTADORA, DANIELLE TEIXEIRA OLIVEIRA
BORBA, CRC-RJ 080777/O-5".

Id: 2294146

TANQUE PARTICIPAÇÕES S.A.
CNPJ/MF nº 35.687.970/0001-91 - NIRE 333.0033349-5

ARD em 18/01/21. I. Data, Hora e Local: no dia 18/01/21, às 11h, na
sede social da Cia., na Rua Alcindo Guanabara, 25/1804, Centro/RJ.
II. Presença: A totalidade dos membros da Diretoria da Cia. III. Con-
vocação e Publicações: Dispensada a convocação prévia, em virtude
da presença da totalidade dos membros da Diretoria da Cia., nos ter-
mos do Estatuto Social da Cia. IV. Mesa: Presidida por Marcelo Hudik
Furtado de Albuquerque e secretariada por Felipe Franco da Silveira.
V. Ordem do Dia: Deliberar sobre: (i) a constituição, em garantia do
fiel, pontual, cabal e pronto cumprimento das Obrigações Garantidas
(conforme definido abaixo), de alienação fiduciária, a ser prestada pe-
la Emissora, sob Condição Suspensiva (conforme abaixo definido) e
Condição Resolutiva (conforme abaixo definido), em favor dos titulares
das Debêntures (conforme definido abaixo), representados pelo Agen-
te Fiduciário (conforme abaixo definido), de 50,0% +1 das quotas re-
presentativas do capital social total da FVO Brasília Indústria e Co-
mércio de Alimentos Ltda., CNPJ 08.471.163/0001-64 (“FVO” e “Alie-
nação Fiduciária de Quotas”, respectivamente), no âmbito da emis-
são, pela Cia., de debêntures simples, não conversíveis em ações,
em série única, da espécie quirografária, a ser convolada em espécie
com garantia real e com garantia fidejussória adicional, no montante
total de R$ 150.000.000,00 (“Emissão” e “Debêntures”), para distri-
buição pública, com esforços restritos de distribuição, nos termos da
Instrução da CVM (“CVM”) nº 476, de 16/01/09, conforme alterada
(“Instrução CVM 476”) e das demais disposições legais e regulamen-
tares aplicáveis (“Oferta”), conforme condições a serem previstas no
“Instrumento  Particular  de  Escritura  da 1ª  Emissão  de Debêntures
Simples, Não Conversíveis em Ações, em Série Única, da Espécie

sem distinção, assegurada a igualdade de condições a todos os De-
benturistas para aceitar o resgate antecipado das Debêntures de que
forem titulares, observado que o resgate antecipado somente poderá
ser realizado pela Companhia caso seja verificada a adesão de De-
benturistas representando a totalidade das Debêntures ("Oferta Facul-
tativa de Resgate Antecipado"), de acordo com os termos e condições
a serem previstos na Escritura de Emissão; (v) Aquisição Faculta-
tiva: A Companhia e suas partes relacionadas poderão, a qualquer
tempo a partir de 15 de janeiro de 2023, nos termos do artigo 1º,
parágrafo 1º, inciso II, combinado com o artigo 2º, parágrafo 1º, da
Lei 12.431, ou antes de tal data, desde que venha a ser legalmente
permitido, nos termos da Lei 12.431, da regulamentação do CMN ou
de outra legislação ou regulamentação aplicável, adquirir Debêntures,
condicionado ao aceite do Debenturistas vendedor e desde que, con-
forme aplicável, observem o disposto no artigo 55, parágrafo 3º, da
Lei das Sociedades por Ações, no artigo 13 e, conforme aplicável, no
artigo 15 da Instrução CVM 476 e na regulamentação aplicável da
CVM e do CMN. As Debêntures adquiridas pela Companhia poderão,
a critério da Companhia, ser canceladas, na forma que vier a ser re-
gulamentada pelo CMN, em conformidade com o disposto no artigo
1º, parágrafo 1º, inciso II, combinado com o artigo 2º, parágrafo 1º, da
Lei 12.431, permanecer em tesouraria ou ser novamente colocadas no
mercado. As Debêntures adquiridas pela Companhia para permanên-
cia em tesouraria, se e quando recolocadas no mercado, farão jus a
mesma Remuneração aplicável às demais Debêntures. Caso a Com-
panhia pretenda adquirir Debêntures por valor superior ao Valor No-
minal Unitário deve, previamente à aquisição, comunicar sua intenção
ao Agente Fiduciário e a todos os titulares das respectivas Debên-
tures, nos termos e condições estabelecidos no artigo 9º e seguintes
da Instrução da CVM n° 620, de 17 de março de 2020, conforme al-
terada; (w) Atualização Monetária: O Valor Nominal Unitário das De-
bêntures ou o saldo do Valor Nominal Unitário, conforme o caso, será
atualizado pela variação do Índice Nacional de Preços ao Consumidor
Amplo ("IPCA"), divulgado pelo Instituto Brasileiro de Geografia e Es-
tatística ("IBGE"), desde a Data da Primeira Integralização até a data
de seu efetivo pagamento ("Atualização Monetária"), sendo o produto
da atualização incorporado automaticamente ao Valor Nominal Unitário
ou, se for o caso, ao saldo do Valor Nominal Unitário ("Valor Nominal
Atualizado") calculado de forma pro rata temporis por Dias Úteis de
acordo com a fórmula a ser prevista na Escritura de Emissão; (x) Ju-
ros Remuneratórios: Sobre o Valor Nominal Atualizado, incidirão ju-
ros remuneratórios a serem definidos no Procedimento de Bookbuil-
ding, correspondentes ao maior valor entre: (i) cotação indicativa da
taxa interna de retorno do Tesouro IPCA+ com Juros Semestrais
(NTN-B) com vencimento em 15 de agosto de 2028 ("Taxa IP-
CA+/2028"), a ser verificada conforme as taxas indicativas divulgadas
pela ANBIMA em sua página na internet (h t t p : / / w w w. a n b i m a . c o m . b r ),
sendo o valor apurado no fechamento do Dia Útil imediatamente an-
terior à data de realização do Procedimento de Bookbuilding, acres-
cido exponencialmente de spread (sobretaxa) de até 4,00% a.a. ou (ii)
6,80% a.a. ("Juros Remuneratórios", e, em conjunto com a Atualiza-
ção Monetária, "Remuneração"). Os Juros Remuneratórios utilizarão
base 252 (duzentos e cinquenta e dois) Dias Úteis e serão calculados
de forma exponencial e cumulativa pro rata temporis por Dias Úteis
decorridos, desde a Data da Primeira Integralização, Data de Incor-
poração (conforme definido abaixo) ou a Data de Pagamento dos Ju-
ros Remuneratórios (conforme definido abaixo) imediatamente anterior,
conforme o caso, até a data do efetivo pagamento, observado que os
Juros Remuneratórios incorridos desde a Data da Primeira Integrali-
zação até o 30º (trigésimo) mês contado da Data de Emissão serão
automaticamente incorporados ao Valor Nominal Unitário Atualizado.
Os Juros Remuneratórios serão calculados de acordo com fórmula a
ser prevista na Escritura de Emissão; (y) Pagamento dos Juros Re-
muneratórios: Ressalvados os pagamentos em decorrência de even-
tual vencimento antecipado das Debêntures ou resgate antecipado
das Debêntures, os valores relativos aos Juros Remuneratórios serão
pagos semestralmente, sempre, no dia 15 (quinze) dos meses de ju-
nho e dezembro de cada ano, sendo certo que: (i) os Juros Remu-
neratórios calculados no período compreendido entre a Data da Pri-
meira Integralização e o dia 15 de junho de 2023 (inclusive) serão
integralmente capitalizados e incorporados ao Valor Nominal Atualiza-
do em 15 de junho de 2023 ("Data de Incorporação"); (ii) o primeiro
pagamento de Juros Remuneratórios será realizado em 15 de dezem-
bro de 2023 (data do primeiro pagamento), considerando os Juros Re-
muneratórios calculados no período compreendido entre a Data de In-
corporação e a data do primeiro pagamento dos Juros Remunerató-
rios; e (iii) os demais pagamentos de Juros Remuneratórios ocorrerão
sucessivamente, nas mesmas datas de pagamento das parcelas de
amortização, sendo o último pagamento realizado na Data de Venci-
mento das Debêntures (cada uma dessas datas uma "Data de Pa-
gamento dos Juros Remuneratórios", conforme aplicável); (z) Repac-
tuação: As Debêntures não serão objeto de repactuação; (aa) Ven-
cimento Antecipado: observadas as condições estabelecidas na Es-
critura de Emissão, o Agente Fiduciário deverá considerar antecipa-
damente vencidas e imediatamente exigíveis, independentemente de
aviso, notificação ou interpelação judicial ou extrajudicial, todas as
obrigações objeto da Escritura de Emissão e exigirá o imediato pa-
gamento, pela Companhia, do Valor Nominal Atualizado, acrescido
dos respectivos Juros Remuneratórios, calculados pro rata temporis
desde a Data da Primeira Integralização ou a Data de Pagamento dos
Juros Remuneratórios imediatamente anterior, conforme o caso, até a
data do efetivo pagamento, sem prejuízo, quando for o caso, da co-
brança dos Encargos Moratórios e de quaisquer outros valores even-
tualmente devidos pela Companhia, na data que tomar ciência da
ocorrência de qualquer uma das hipóteses a serem previstas na Es-
critura de Emissão ("Vencimento Antecipado"); (bb) Colocação e Pla-
no de Distribuição: As Debêntures serão objeto de distribuição pú-
blica, com esforços restritos de distribuição, nos termos da Instrução
CVM 476, sob o regime de garantia firme de colocação para o Valor
Total da Emissão, de forma individual e não solidária entre os Coor-
denadores, com a intermediação do Coordenador Líder e outras ins-
tituições financeiras autorizadas a operar no sistema de distribuição
de valores mobiliários ("Coordenadores"), em comum acordo com a
Companhia, para participar da Oferta Restrita, nos termos do Contrato
de Distribuição; (cc) Caracterização como "Debêntures Verdes" :
As Debêntures serão caracterizadas como "debêntures verdes", com
base em: (i) Parecer de Segunda Opinião ("Parecer") emitido pela
consultoria especializada SITAWI Finanças do Bem ("SITAWI"), com

base nas diretrizes do Green Bond Principles de junho de 2018; (ii)
relatório a ser emitido pela SITAWI após 1 (um) ano da emissão do
Parecer, atestando sobre os benefícios ambientais auferidos pelo Pro-
jeto de acordo com os indicadores definidos no Parecer; e (iii) mar-
cação nos sistemas da B3 como título verde, com base nos reque-
rimentos desta. 6.3 A celebração, pela Companhia, do Contrato de
Cessão Fiduciária por meio do qual a Companhia cederá ficudiaria-
mente, sob condição suspensiva, em favor dos Debenturistas, repre-
sentados pelo Agente Fiduciário, os Direitos Cedidos Fiduciariamente
de forma a garantir as Obrigações Garantidas. 6.4 Autorizar a Dire-
toria da Companhia a (a) discutir, negociar e definir os termos e con-
dições da Oferta Restrita que não foram aqui fixados e que serão ne-
cessários para a sua implementação, (b) celebrar todos os documen-
tos e praticar todos os atos necessários à efetivação da Oferta Res-
trita, à emissão das Debêntures, e à constituição da Cessão Fiduciá-
ria, incluindo (1) a Escritura de Emissão e seu respectivo aditamento
relativo ao Procedimento de Bookbuilding; e (2) a outorga de procu-
ração ao Agente Fiduciário, em razão e na forma a ser prevista no
Contrato de Cessão Fiduciária; e (c) contratar, conforme aplicável: (i)
instituições financeiras autorizadas a operar no sistema de distribuição
de valores mobiliários para coordenar a distribuição publica das De-
bêntures, por meio da celebração do Contrato de Distribuição; (ii) o
escriturador; (iii) o banco liquidante; e (iv) os demais prestadores de
serviços para a Oferta Restrita, tais como assessor legal, os sistemas
de distribuição e negociação das Debêntures, entre outros, podendo,
para tanto, negociar e assinar os respectivos contratos. Adicionalmen-
te, ratificam-se todos os atos relativos à Oferta Restrita que tenham
sido praticados anteriormente pela diretoria da Companhia. 6.6. Ra-
tificar todos os atos ja praticados pela Diretoria da Companhia, ou por
seus procuradores devidamente constituídos, relacionados as delibe-
rações 6.2 a 6.4 acima. 9. Encerramento: Nada mais havendo a tra-
tar, a reunião foi encerrada, sendo a presente Ata lavrada por meio
de processamento eletrônico, a qual depois de lida e aprovada foi as-
sinada pelos Conselheiros presentes. Mesa: Abel Alves Rochinha -
Presidente e Letícia Torres Rosina - Secretária. Conselheiros: Abel Al-
ves Rochinha; Enio Stein Júnior e Maisa Alvares Costa Resende. Cer-
tifico que o presente extrato é cópia fiel da ata original lavrada em
livro próprio. Rio de Janeiro, 12 de janeiro de 2021. Abel Alves Ro-
chinha - Presidente da Reunião; Letícia Torres Rosina - Secretária da
Reunião. Arquivada na Jucerja nº 3998722 em 15/01/2021.

Id: 2294169

Quirografária, a ser convolada em Espécie com Garantia Real e Ga-
rantia Fidejussória Adicional, para Distribuição Pública, com Esforços
Restritos de Distribuição, da Cia.” a ser celebrado entre a Cia. e a
Oliveira Trust Distribuidora de Títulos e Valores Mobiliários S.A.
(“Agente Fiduciário” e “Escritura de Emissão”, respectivamente),
conforme características aprovadas na AGE de Acionistas da Cia.,
realizada nesta data; (ii) autorização para que a administração e os
representantes legais da Cia. negociem as condições finais e prati-
quem todos e quaisquer atos necessários ao fiel cumprimento das de-
liberações ora tomadas, inclusive para firmar quaisquer instrumentos,
contratos e documentos, da mesma forma que os eventuais aditamen-
tos, que possam ser necessários para efetivação das deliberações
previstas no item (i) acima, incluindo, mas não se limitando, à cele-
bração do Contrato de Alienação Fiduciária de Quotas (conforme abai-
xo definido) e seus eventuais aditamentos; e (iii) a ratificação dos
atos já praticados pela Diretoria e os representantes legais da Cia.
relacionados às matérias acima. VI. Deliberações: Instalada a Reu-
nião, foram tomadas as seguintes deliberações, sem quaisquer res-
trições, aprovadas pela unanimidade dos membros da Diretoria: (i) a
constituição da Alienação Fiduciária de Quotas, observadas a Condi-
ção Suspensiva e a Condição Resolutiva, nos termos da Escritura de
Emissão, em garantia do fiel, pontual, cabal e pronto cumprimento das
obrigações assumidas pela Emissora relativas exclusivamente às De-
bêntures, principais, acessórias, presentes e futuras nos termos da
Escritura de Emissão, conforme prorrogada, alterada e/ou aditada de
tempos em tempos, incluindo o Valor Nominal Unitário ou saldo do
Valor Nominal Unitário das Debêntures, conforme o caso, a Remune-
ração das Debêntures, todos os Encargos Moratórios das Debêntures,
multas decorrentes de eventual atraso, pela Emissora, no cumprimen-
to de suas obrigações pecuniárias relacionadas às Debêntures, nos
termos da Escritura de Emissão, e todos os eventuais tributos, custos
e despesas devidos pela Emissora com relação às Debêntures, in-
cluindo gastos com honorários advocatícios razoáveis, obrigações re-
lativas à B3, ao Agente Fiduciário, ao Agente de Liquidação e Escri-
turador, incluindo, mas não se limitando, suas remunerações, reem-
bolsos, multas, perdas, verbas indenizatórias, custas e taxas judiciá-
rias ou extrajudiciais (“Obrigações Garantidas”). Os demais termos e
condições da Alienação Fiduciária de Quotas serão detalhados ex-
pressamente no respectivo “Instrumento Particular de Alienação Fidu-
ciária  de Quotas  sob Condição Suspensiva  e Resolutiva  e Outras
Av e n ç a s ”, a ser celebrado entre a Emissora e o Agente Fiduciário
(“Contrato de Alienação Fiduciária de Quotas”). A Alienação Fidu-
ciária de Quotas será realizada sob condição suspensiva, nos termos
do Art. 125 da Lei 10.406/02, conforme alterada (“Código Civil”), es-
tando a sua plena eficácia condicionada à Conclusão da Aquisição
FVO (conforme definido no Contrato de Alienação Fiduciária de Quo-
tas) (“Condição Suspensiva”), e em caráter resolúvel, nos termos do
Art. 127 do Código Civil, deixando de produzir seus efeitos, automa-
ticamente e para todos os fins de direito mediante a constituição de
todas as Garantias Adicionais (conforme definido no Contrato de Alie-
nação Fiduciária de Quotas) (“Condição Resolutiva”). Os demais ter-
mos e condições da Condição Suspensiva e da Condição Resolutiva
serão descritos no Contrato de Alienação Fiduciária de Quotas; (ii)
autorização para que a administração e os representantes legais da
Cia. negociem as condições finais e pratiquem todos e quaisquer atos
necessários ao fiel cumprimento das deliberações ora tomadas, inclu-
sive para firmar quaisquer instrumentos, contratos e documentos, da
mesma forma que os eventuais aditamentos, que possam ser neces-
sários para efetivação das deliberações previstas no item (i) acima,
incluindo, mas não se limitando, à celebração do Contrato de Aliena-
ção Fiduciária de Quotas e seus eventuais aditamentos; e (iii) a ra-
tificação dos atos já praticados pela Diretoria e os representantes le-
gais da Cia. relacionados às matérias acima. VII. Encerramento: Na-
da mais tratado, lavrou-se, na forma de sumário, a ata referente a
esta Reunião da Diretoria, ata esta que foi aprovada e assinada em
livro pelos membros da Diretoria da Cia. e pelos membros da mesa.
VIII. Assinaturas: Marcelo Hudik Furtado de Albuquerque (Presiden-
te); Felipe Franco da Silveira (Secretário); Membros da Diretoria Pre-
sentes: Marcelo Hudik Furtado de Albuquerque, Felipe Franco da Sil-
veira e Rodrigo Brandão Feitosa. RJ, 18/01/21. Mesa: Marcelo Hudik
Furtado de Albuquerque - CPF: 025.989.187-89 - Presidente; Felipe
Franco da Silveira - CPF: 261.377.018-08 - Secretário. Jucerja em
21/01/21 sob o nº 4001799. Bernardo F. S. Berwanger - Secretário
Geral.

Id: 2294184

COMDEP-CIA. MUNICIPAL DE DESENVOLVIMENTO
DE PETRÓPOLIS

CNPJ 29159985-0001-84 - PMP
EXTRATO DA ATA DO CONSELHO DE ADMINISTRAÇÃO DA

COMDEP-COMPANHIA MUNICIPAL DE DESENVOLVIMENTO DE
PETRÓPOLIS.

Data, horário e local: 21.01.21, 9:30 h, na R. Gal. Rondon, 400-B,
Quitandinha. Presenças: conselheiros e acionistas, Pauta do dia: 1)
Desligamento e Eleição de Diretores da Comdep: Desligado da Dire-
toria Wagner Luiz Ferreira da silva. Eleitos: 1) Diretor-Presidente Leo-
nardo Kienle Fernandes, brasileiro, casado, bacharelando em Direito,
portador da CI nº 121051098, IFP e CPF nº 019.579.627-63, residente
na R. Cassilda Becker, 121, Independência. Diretor de Obras Eduardo
Xavier Velloso, brasileiro, casado, autônomo, portador da CI nº
08673556-0, IFP/RJ e CPF nº 052.300.157-64, residente na R. José
Timóteo Caldara, 78, Itamarati, ambos em Petrópolis, RJ e com man-
dato de 2 anos. 2) Assuntos Gerais. Encerramento 9:55h. Petrópolis,
21 de janeiro de 2021. Carlos Marcos Batista de Melo - Secretário.

Id: 2293947

LIGHT S.A.
CNPJ/MF Nº 03.378.521/0001-75 - NIRE Nº 33.300.263.16-1

Capital Aberto
Extrato da ARECA da Light S.A. ("Cia.") realizada em 23/11/2020,
lavrada sob a forma de sumário. 1. Data, hora e local: 23/11/2020
às 11h, mediante videoconferência. 2. Presentes: Os membros efe-
tivos do Conselho de Administração Firmino F. S. Neto, presidente da
mesa, David Zylbersztajn, Carlos M. Ferreira, Carlos A. da Cruz, Car-
los da C. P. Júnior, Hélio P. Ferraz, Patrícia G. M. de A. Bentes, Rey-
naldo P. Filho e Ricardo R. de Pinho. Compareceu, também, sem par-
ticipar das votações a Sra. Nathaly G. S. Abreu, convidada para se-
cretariar os trabalhos. 3. Assuntos Tratados - Deliberações: 3.1.
Eleição de novo membro para o cargo de Diretor Estatutário da
Light S.A.: 3.1.1. Diretoria da Light S.A.: O Conselho de Adminis-
tração da Cia., por unanimidade, com a abstenção de voto dos Con-
selheiros Carlos da C. P. Júnior e Reynaldo P. Filho, deliberou eleger
para o cargo de Diretora sem Designação Específica da Cia. a Sra.
Carla F. Medrado, brasileira, casada, administradora de empresas,
portadora do RG nº 66.891.258-3, expedido por SSP/SP e inscrita no
CPF nº 218.348.902-25, com domicílio comercial à Av. Marechal Flo-
riano nº 168, Centro, cidade do RJ/RJ, CEP 20080-002 para cumprir
o prazo remanescente do mandato dos demais diretores, a encerrar-
se em 31.08.2021. 3.1.2. Atual composição da Diretoria da Light
S.A.: O Presidente do Conselho de Administração esclareceu que a
Diretoria da Light S.A. ficou assim constituída: - Diretor Presidente:
Raimundo N. A. de Castro; - Diretor de Relações com Investidores
(interino): Roberto C. Barroso; - Diretora: Alessandra G. D. Amaral; -
Diretora: Carla F. Medrado; - Diretor: Dalmer A. de Souza; - Diretora:
Déborah M. R. Brasil; - Diretor: Marcus A. Pimenta; - Diretor: Roberto
C. Barroso. Declaro que a presente é um extrato da ARECA da Light
S.A. realizada no dia 23.11.2020, às 11h, mediante videoconferência.
Nathaly G. S. Abreu - Secretária da Reunião. Junta Comercial do Es-
tado do Rio de Janeiro, LIGHT S/A, CERTIFICO O DEFERIMENTO
em 07/12/2020, e o registro sob o número 00003979694 em
07/12/2020. Bernardo F.S. Berwanger, Secretário Geral.
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